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Todos com escritório profissional sito a rua Dr. Virgulino de Queiroz, 390, centro,  no Município de Araranguá-SC, fazendo uso do direito de postular em causa própria, vem à presença de Vossa Excelência, propor a presente AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL C/C PEDIDO DECLARATÓRIO DE NULIDADE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E PEDIDO LIMINAR contra CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CEF, instituição financeira sob a forma de Empresa Pública, com personalidade jurídica de direito privado, inscrita no CGC/MF sob o n.º 00.360.305/0001-04, com sede principal localizada na cidade de Brasília-DF, por sua filial no Estado de Santa Catarina, sita no Calçadão da Avenida Getúlio Vargas, 140, centro, Município de Araranguá-SC., em face dos substratos fáticos e jurídicos a seguir aduzidos:

DOS FATOS

1-  Os requerentes freqüentaram, durante o período de agosto/93 a  julho/98, o curso superior de Direito, ministrado pela Universidade ........... no campus de ............, sendo que, por total falta de condições financeiras, obrigaram-se a requerer, junto a Caixa Econômica Federal, o financiamento de crédito educativo.

2- Foram contemplados com crédito no valor de 80% de cada mensalidade, o que na data do último aditamento (03/11/97), somou um total de R$ 6.376,85 (seis mil trezentos e setenta e seis reais e oitenta e cinco centavos), 

3- Acontece, que após vencido o período de carência (12 meses), a instituição financeira requerida, apresentou um valor a título de débito total, no montante de R$ 14.937,17 (quatorze mil novecentos e trinta e sete reais e dezessete centavos) , valor este atualizado até a data de 17/09/1.999,  que supera o dobra do total utilizado, e que ainda, com a evolução de encargos que o contrato prevê, no fim do prazo de amortização, certamente romperá a casa dos R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

4- O valor acima especificado, sofreu variação em conformidade com o disposto na “cláusula quinta”, do contrato firmado entre as partes e, que prevê entre outras irregularidades, a utilização da TR (taxa referencial), como componente indexador dos juros e, a capitalização destes.

5- O que se pretende nesta lide, em suma, é a revisão de todos os valores objeto da relação jurídica entre as partes, para que se expurguem os encargos ilegais a quaisquer títulos, de sorte que os Autores paguem à Ré apenas o que lhe for real e legalmente devido.

DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS

Os Autores são mais uma das vítimas de contratos bancários de natureza adesiva. Pautadas em cláusulas abusivas e nulas de pleno direito, haja vista a potestividade das mesmas, as instituições bancárias vêm locupletando-se indevidamente às custas da população em geral, cobrando taxas de juros remuneratórios que em muito extrapolam os ditames da Constituição Federal, vêm como valendo-se da cobrança de taxas sem qualquer respaldo contratual, juros de mora cumulados e mais um rosários de iniquidade que acabam resultando na falência do sistema produtivo de nosso País.

DA VEDAÇÃO DE CLÁUSULAS ABUSIVAS NOS CONTRATOS

Pretendem os Autores a revisão judicial do contrato celebrado, a fim de purgá-lo de suas impurezas jurídicas, colocando as partes contratantes na legítima e necessária igualdade. 

Não prevalecerá a máxima pacta sunt servanda em uma relação contratual como a presente, nascida  por parte da Ré de exercício desmedido do alto poder de barganha oriundo do monopólio financeiro detido pelas financeiras e bancos em geral, e  por parte dos Autores da fragilidade negocial e da absoluta supressão da autonomia da vontade.

Prevalecerá, antes, a cláusula rebus sic stantibus, pois os Autores foram tolhidos na liberdade de escolher seus interesses e exercitarem sua vontade na avença celebrada, sujeitando-se ao capricho da Ré.

Aliás, a liberdade de exigir uma prestação contratual não é ilimitada. A esse respeito, assevera o consagrado professor ÁLVARO VILLAÇA AZEVEDO, in Contratos Inominados ou Atípicos, Ed. José Bushatsky, São Paulo, 1975, pg. 161:

“A autonomia privada no sentido jurídico pressupõe o exercício de três liberdades interligadas: a de escolher o outro contratante, a de escolher o tipo contratual e a de determinar o conteúdo do contrato. A plenitude da autonomia privada é atingida com os contratos atípicos ou inominados, que escapam dos modelos legais e apenas ficam sujeitos aos princípios e normas gerais do direito contratual”.

A respeito da hermenêutica em contratos como o sub judice, onde a adesão parece ser o fator de prejuízo para a parte débil, assim preleciona CARLOS MAXIMILIANO (Hermenêutica e Aplicação do Direito, Ed. Forense, 8a ed., 1976, pg. 360/361):

“O princípio norteador da interpretação nesses contratos (de adesão) é o equilíbrio efetivo dos poderes contratuais. Objetiva-se sempre, ao máximo a equalização jurídica dos poderes desigualados pela natureza e circunstâncias da atividade envolvida. (...) São de grande valia três regras básicas: interpreta-se um contrato ou uma cláusula neste inserida sempre contra o beneficiário da estipulação: interpreta-se, igualmente, sempre em favor daquele que se obriga  o devedor ou promitente: e finalmente, contra quem redigiu e impôs o contrato”.

Na relação jurídica em tela, cuja revisão se pretende, a manifestação de vontade dos Autores limitou-se à adesão. Em razão disso a sua interpretação deve ser realizada com observância estreita da norma contida no art. 85, do Código Civil, o qual apresenta uma regra geral de interpretação dos negócios jurídicos:

“Art. 85. Nas declarações de vontade se atenderá mais à sua intenção que ao sentido literal da linguagem”.

Quando os Autores celebraram com a Ré o indigitado contrato, acreditavam ser corretos os encargos financeiros que lhes estavam sendo exigidos, certo de que a Ré o fazia em bases estritamente legais. Foram, porém, induzidos em erro.

É este um caso típico de error juris, que, afetando a manifestação de vontade, traduz-se em vício do consentimento. 

A revisão integral da relação contratual pretendida pelos Autores, respalda-se também no art. 115, do Código Civil, inserido no título que disciplina as modalidades dos atos jurídicos:

“Art. 115. São licitas, em geral, todas as condições que a lei não vedar expressamente. Entre as condições defesas se incluem as que privarem de todo efeito o ato, ou o sujeitarem ao arbítrio de uma das partes”.

O artigo supra transcrito, contempla de forma inequívoca  explícita proibição, quanto ao abuso e a arbitrariedade que marcaram o procedimento da Ré na avença celebrada, eis que as cláusulas às quais foram submetidos os Autores são excessivas, abusivas e constituiem, sem sombra de dúvidas, desvantagem para os mesmos, sendo incompatíveis com a boa-fé e com a equidade.

A Lei consagra, como forma dirigista de contratos de massa, adesivo na espécie, proteção à parte débil da relação, quando esta esteja sendo submetida a encargos desproporcionais, injustos e ilegais.

In casu, a relação trazida à apreciação deste Juízo encarna todos os requisitos necessários à decretação de nulidade das cláusulas abusivas na avença, haja vista a onerosidade excessiva das mesmas, prejudicada pela natureza torpe do pacto adesivo e pelas circunstâncias de necessidade enfrentadas na ocasião da contratação.

Faz-se mister, pois, que se expurgue do mundo jurídico o teor de tais cláusulas, restituindo-se a justiça e a equidade na presente ação.

CORREÇÃO PELA TR – INADMISSIBILIDADE

Diz o contrato que o saldo devedor será atualizado mensalmente pela aplicação da TR - Taxa Referencial, acumulada a partir da data de início da vigência do contrato até a data do vencimento das obrigações. 

Todavia, eminente Julgador, já está solidificado o entendimento de que a Taxa Referencial não pode servir de índice de correção do valor de troca da expressão nominal na moeda do negócio.

O Supremo Tribunal Federal, na Ação de Declaração de Inconstitucionalidade nº 493-0, sedimentou: 

"A Taxa Referencial (TR) não é índice de correção monetária, pois, refletindo as variações do custo primário da captação dos depósitos a prazo fixo, não constitui índice que reflita a variação do poder aquisitivo da moeda."(Em DJU de 04.09.92, ou Revista Jurídica, vol. 181, págs. 98/99)

O mesmo decidiu a 1ª Câmara Cível do TAPR, no acórdão ementado: 

"Não se pode aplicar, como índice de correção monetária, a TRD, que é uma taxa de referencial de juros e não reflete a variação do poder aquisitivo da moeda." (Ac. nº 11.853, DJPR de 9.10.95, pág. 11) 

Portanto, Ilustre Magistrado, da contratação - desde seu início - deve ser expurgada a correção monetária baseada na Taxa Referencial. 

JUROS - CAPITALIZAÇÃO MENSAL - IMPOSSIBILIDADE - ANATOCISMO

Verifica-se, pelo disposto na cláusula quinta do instrumento sub judice, a utilização ilegal, da capitalização de juros, prática essa, que deve ser amplamente repudiada, visto que claramente abusiva.

Não se pode admitir a prática usurária por parte de quem  como a Ré detenha alto poder negocial conferido pelo monopólio econômico.

A voracidade da Ré chega a ponto de capitalizar os juros mensalmente,  em sentido totalmente contrário às normas do peso constitucionais, não existindo, na verdade, amortização da mesma, como seria se aplicada fosse a taxa de “juros simples”, e não compostos como faz a Ré.

É o chamado anatocismo, vedado pela ordem jurídica. 

Desde a promulgação da Lei de Usura - Decreto nº 22.626/33 - que modificou o disposto no art. 1.262 do Código Civil, culminando com a edição da Súmula nº 121 do STF, que a capitalização dos juros, ou anatocismo, foi banida das contratações, ficando vedada a sua prática. 

De outro lado, a Lei nº 4.595/64, ainda que conferindo ao conselho Monetário Nacional o poder de fixar os limites das taxas de juros e outros encargos, liberou as instituições financeiras integrantes do sistema financeiro nacional apenas das disposições relativas as taxas, e não dispor sobre à capitalização, que continua vedada. 

A Ré capitaliza o saldo devedor mensalmente, aplicando juros sobre juros, tanto que prevê a aplicação mensal da Taxa Referencial - TR, acumulada a partir da data de início da vigência do contrato até a data do vencimento das obrigações. 

O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, acompanhando o entendimento da Corte Constitucional, no REsp. 59.416-2, 4ª turma, relatado pelo eminente Min. SÁLVIO DE FIGUEIREDO, oportunizou o entendimento de que:  

"Execução - Instituição bancária credora. Capitalização de juros. Inadmissibilidade (art. 4º, do Dec. 22.626/33 e enunciado nº 121, da Súmula/STF)

Portanto, impossibilitada está a capitalização mensal de juros, na forma pactuada e praticada pela Ré, principalmente por tratar-se de contrato de adesão, onde sabidamente a vontade é limitada aos termos do formulário adesivo, deve-se eivar de nulidade a capitalização ora verificada, procedendo a revisão da avença.

Assim sendo, verifica-se claramente com base nos documentos juntados, que houve capitalização dos juros aplicados pela Ré, estes acima do permissivo legal-constitucional, pois, se amortizado fosse o saldo devedor, na hipótese de juros simples, observados os ditames da sinalagma, teria-se uma situação de paridade contratual, bem como estaria-se observando o que prescreve a legislação aplicável à espécie, como bem destacado o entendimento jurisprudencial consagrado pelo Verbete nº 121 do STF, acima transcrito.

O anatocismo é condenado em uníssono por nossos tribunais, como bem mostra a jurisprudência abaixo colacionada, simples exemplos de um caudal de decisões convergentes e meridianas:

“(...) Em síntese, a jurisprudência e a doutrina são tranqüilas e remansosas sobre a quaestio (juros capitalizados). Ademais, o Estado, em sua função ético-social, não pode e não deve sancionar a agiotagem e, por isso mesmo, a Constituição vigente adota, como princípios fundamentais, dentre outros, o da dignidade da pessoa humana e o dos valores sociais do trabalho... (art. 1°, incisos III e IV  primeira parte), dispondo, no seu artigo 192, § 3°:

As taxas de juros reais, nelas incluídas comissões e quaisquer outras remunerações direta ou indiretamente referidas á concessão do crédito, não poderão ser superiores a doze por cento ao ano; a cobrança acima deste limite será conceituada como crime de usura, punido, em todas as suas modalidades, nos termos que a lei determinar.

Sem embargo da referida norma constitucional ser dirigida em especial às instituições financeiras, é certo, contudo, que o Decreto n° 22.626/33 está em perfeita sintonia com aquele preceito, pois só assim serão respeitados os princípios fundamentais insertos no art. 1°, inciso III e IV da Carta Magna. Jurisprudência Brasileira, 152/187

“A capitalização de juros (juros de juros) é vedada pelo nosso direito. mesmo quando expressamente convencionada, não tendo sido revogada a regra do art. 4° do Decreto n° 22.626/33 pela Lei n° 4.595/64.”  (REsp. nº 1.285-GO, da 4ª T. do STJ, rel. Min. Dr. SÁLVIO DE FIGUEIREDO, v.u., DJ de 11/12/89)

JUROS TAXA EXCEDENTE DO LIMITE LEGAL - INCONSTITUCIONALIDADE. 

Não se pode olvidar, também, a proteção constitucional dispensada ao pedido de expurgo dos juros exorbitantes constantes no contrato objeto desta lide. Para tanto, os Autores buscam fundamento para seu pleito não apenas na legislação infraconstitucional, mas também na própria Lei Maior.

A Constituição de 1988, impondo limites às taxas de juros em percentuais de 12,0% (Doze por Cento) ao ano, nega vigência a toda legislação infraconstitucional em que se vislumbre aparente permissão para o abuso do poder econômico ou para o aumento arbitrário do lucro pela cobrança desmedida de juros e demais encargos. E, ainda, ratifica a validade de leis que enunciam limitações ao desmando do poderio econômico como o próprio Código Civil, o Decreto n° 22.626/33 e a Lei 8.078/90. Em respeito ao princípio da hierarquia das leis, nenhuma lei complementar poderá pretender a elevação do teto legal de 12,% (Doze por Cento) ao ano.

A atual Constituição Federal diz no art. 170 que: 

"A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:

V- defesa do consumidor;

E o parág. 3º do art. 192 diz: 

"As taxas de juros, nelas incluídas comissões ou quaisquer outras remunerações direta ou indiretamente referidas à concessão de crédito, não poderão ser superiores a doze por cento ao ano; a cobrança acima deste limite será conceituada como crime de usura, nos termos que a Lei determinar."

Os juros estabelecidos pela requerida atingiram patamar muito superior aos 12% (doze por cento), o que fere o limite estabelecido pela Constituição.

Tanto é verdade que o próprio presidente da FEBRARAN asseverou:

"Segundo ele, o juro de 3% ao mês, diante de uma inflação na faixa de zero, é um custo extremamente elevado e insuportável para a economia." (Maurício Schulmann, em entrevista ao jornal "O Estado de São Paulo", dição de 21.09.95, pág. B-3)

A aplicação de taxa de juros superior ao limite legal constitui abuso de poder e onerosidade excessiva em desfavor dos autores, haja vista a pronta regulamentação da matéria em Texto Constitucional, bem como sua normatização pelos teor Decreto 22.626/33, sendo de auto aplicabilidade  seu teor.

Nesse prisma, decidiu a jurisprudência:

“É auto-aplicável o § 3º, da Constituição da República, que proíbe a cobrança de juros acima de 12% do valor atualizado do débito, pelo que exerce agiotagem que infringe a regra.” (apelação Cível 115.947-7, Relator Juiz Ximenez Carneiro).

" JUROS - LIMITAÇÃO CONSTITUCIONAL DA TAXA - nos termos do parág. 3º do art. 192 da CF, é proibida a estipulação da taxa de juros reais acima de 12% ao ano, sendo a norma, de caráter proibitivo, auto aplicável, de eficácia plena. Anatocismo. Não se permite cumular juros de juros, nos termos do art. 4º do Decreto nº 22.629/33, eis que em vigor a Súmula nº 121 do STF. (TARGS, Ap. Cível nº 191165539)

"Juros - Conceito - Limite Constitucional em 12% a.a. - Preceito Auto-aplicável.  Juros reais é tudo aquilo que exceder a inflação e for pago a título compensatório ou moratório, excetuadas as multas moratórias. A norma constitucional do art. 192, 3º é auto-aplicável, independendo de legislação posterior para sua operatividade. (TARGS Ap. Cív. nº 192036374)

Portanto, deve a contratação ser revisada, fixando-se a aplicação da taxa dentro do limite constitucionalmente permitido, desde seu início. 

A jurisprudência catarinense adotou idêntico entendimento. Julga o Autor bastante oportuna a colação de v. aresto emanado do Estado de Santa Catarina (Ap. Civ. nº 384-4/93, de Timbó  SC), verdadeiro manancial de excertos jurisprudenciais que reiteram a auto-aplicabilidade do preceito constitucional limitador dos juros, in verbis:

“Está previsto no § 3° do art. 192 que as taxas de juros reais, NELAS INCLUÍDAS COMISSÕES E QUAISQUER OUTRAS REMUNERAÇÕES DIRETA OU INDIRETAMENTE REFERIDAS À CONCESSÃO DO CRÉDITO, NÃO PODERÃO SER SUPERIORES A DOZE POR CENTO AO ANO; a cobrança acima deste limite será conceituada como CRIME DE USURA, punido, em todas as suas modalidades, nos termos que a lei determinar.

DA INAPLICABILIDADE DA TR COMO FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA

Verifica-se, também, pelo disposto na cláusula quinta do contrato sub judice, que os valores foram atualizados mediante a aplicação de índices cumulados da TR.

Destaca-se que a TR não é admissível, porque foi criada como referenciador de juros, e, além disso, é produto do mercado financeiro, sem idoneidade para regular os demais setores da economia nacional.

Vale mencionar que o Colendo Supremo Tribunal Federal declarou a INCONSTITUCIONALIDADE da TR bem como a impossibilidade de sua aplicação como indexador, por ocasião da apreciação da Ação Direta de Inconstitucionalidade dos arts. 18 (caput e §§ 1° e 4°), 20, 21 e § único, 23 e §, e 24 e § único, todos da Lei nº 8.177, de 10/03/91.

Resta evidenciado que as instituições bancárias e financeiras não mais poderão aplicar a TR como indexador, especialmente porque, segundo os doutrinadores constitucionalistas, a derrubada do veto presidencial ao § 2°, do art. 16, da Lei n° 8.880, de 27/05/94, determina a aplicação de tal artigo não apenas em matéria de crédito agrícola, mas em todos os setores da economia nacional.

Idêntico tratamento é o que pleiteia os Autores nesta lide; buscam amparo no Poder Judiciário para que sejam coibidas tentativas usurárias e ilegais de exigir-lhes valores cobrados com base em índices diversos do IGP-M e superiores à taxa de juros legais linearmente computados.

DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA

Dentre as técnicas de repressão ao abuso do poder econômico ou à eventual superioridade de uma das partes em negócios que interessem à economia popular (como os sob exame) encontra-se o instituto da presunção a necessidade de restabelecer o equilíbrio entre as partes concorre para que se presuma, por parte dos aderentes, a falta de cognoscibilidade suficiente quanto ao alcance do contrato.

Milita, pois, em favor dos Autores a presunção de que desconheciam o conteúdo lesivo do contrato à época em que foi celebrado, opera-se  de plano  a inversão do ônus da prova.

Corroborando tal assertiva, o Autor pede vênia para transcrever o pensamento de CARLOS MAXIMILIANO (ob. cit., pgs.351/353):

“Todas as presunções militam a favor do que recebeu, para assinar, um documento já feito. Ás vezes, pouco entende do assunto e comumente age com a máxima boa-fé: lê às pressas, desatento, confiante. É justo, portanto, que o elaborador do instrumento ou título sofra as conseqüências das próprias ambigüidades e imprecisões de linguagem, talvez propositadas, que levaram o outro a aceitar o pacto por o ter entendido em sentido inverso ao que convinha ao co-obrigado(...) Palavras de uma proposta interpretam-se contra o proponente; de uma aceitação, contra o aceitante. Assim, pois, as dúvidas resultantes da obscuridade e imprecisão em apólice de seguro interpretam-se contra o segurador. PRESUME-SE QUE ELE CONHEÇA MELHOR O ASSUNTO E HAJA TIDO INÚMERAS OPORTUNIDADES PRÁTICAS DE VERIFICAR O MAL RESULTANTE DA REDAÇÃO, TALVEZ PROPOSITADAMENTE FEITA EM TERMOS EQUÍVOCOS, A FIM DE ATRAIR A CLIENTELA, A PRINCÍPIO, E DIMINUIR, DEPOIS, AS RESPONSABILIDADES DA EMPRESA na ocasião de pagar o sinistro”.

Nesse diapasão é o entendimento do preclaro mestre paulista PAULO LUIZ NETO LOBO (ob. cit., pgs. 114/115), que assevera a posição de desvantagem dos Autores como determinante da presunção que vem operar a inversão do ônus da prova contra a Ré:

“COMPETE AO PREDISPONENTE PROVAR QUE O ADERENTE (não o aderente em particular, mas o aderente típico, qualquer aderente) TEVE FACILITADOS OS MEIOS DE COMPREENSÃO E CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES GERAIS.

No direto das condições gerais, a cognoscibilidade abrange não apenas o conhecimento (poder conhecer) mas a COMPREENSÃO (PODER COMPREENDER). COMPREENDER E CONHECER NAO SE CONFUNDEM, TODAVIA, COM ACEITAR E CONSENTIR. Não há declaração de conhecer. O aderente nada declara. A cognoscibilidade tem caráter objetivo; reporta-se à conduta abstrata. O aderente em particular pode não ter efetivamente conhecido as condições gerais.

(...)

A DECLARAÇÃO DE TER CONHECIDO E COMPREENDIDO AS CONDIÇÕES GERAIS NÃO SUPRE A EXIGÊNCIA LEGAL E NÃO IMPEDE DE PEDIR JUDICIALMENTE A INEFICÁCIA DELAS”. 

E, adiante, aconselha:

“O aderente pode conhecer e compreender as condições gerais mas REJEITÁ-LAS, PLEITEANDO, APÓS A CONCLUSÃO DO CONTRATO, SUA INVALIDADE POR SEREM ABUSIVAS, SUA INEFICÁCIA POR NÃO TEREM SIDO GARANTIDOS EFETIVAMENTE OS MEIOS DE COGNOSCIBILIDADE, OU SUA INTERPRETAÇÃO TÍPICA A SEU FAVOR, valendo-se de cânones próprios como a interpretatio contra stipu-latorem”.

A inversão do ônus da prova  expressamente prevista em lei  ocorre também por força da qualidade de consumidores de serviços de que se revestem os Autores, nos moldes da Lei n° 8.078190,  in verbis:

“Art. 6°. São direitos básicos do consumidor:

(...)

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, INCLUSIVE COM A INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA, A SEU FAVOR, NO PROCESSO CIVIL, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou QUANDO FOR ELE HIPOSUFICIENTE, segundo as regras ordinárias de experiências

Art. 51. São nulas de pleno direto, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que:

(...)

VI - ESTABELEÇAM INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA EM PREJUÍZO DO CONSUMIDOR”.

Destarte, além da apresentação pela Ré, em juízo, de todos os elementos que se refiram à negociação celebrada com os Autores,  desde as vias originais de todos os contratos sucessivos, até extratos do débito com os respectivos históricos, a prova de fatos que porventura arredem a responsabilidade da Ré, lhe caberá com exclusividade.

Por tudo quanto se expôs, conclui-se pela ilegalidade das cláusulas contratuais leoninas e abusivas, cujo adimplemento ensejaria a Ré execrável enriquecimento sem causa. Impõe-se, pois, a revisão dos contratos, com o conseqüente ajuste do pactuado aos moldes legais, declarando-se a nulidade e a conseqüente inexigibilidade de quanto sobeje ao valor efetivamente devido pelos Autores a Ré.

DA LIMINAR PARA NÃO INCLUSÃO DO NOME DOS AUTORES NOS CADASTROS DO SPC, SERASA E CADIN, E ANTECIPAÇÃO DA TUTELA PARA A SUSPENSÃO IMEDIATA E TEMPORÁRIA DA EXIGIBILIDADE DOS PAGAMENTOS

Dos fatos e do direito acima expendidos, infere-se que já houve lesão do direito dos Autores sob vários aspectos. Também decorre dos mesmos, a constatação de que a manutenção da exigência dos pagamentos dos valores constantes das planilhas apresentadas, acarretaria para os Autores, já tão espoliados na relação jurídica colocada sub judice, ampliando o dano que causou a Ré e tornando dificílima a sua reparação.

Impõe-se, no caso vertente, antecipação da tutela, ao menos de modo parcial, com a SUSPENSÃO IMEDIATA E TEMPORÁRIA DA EXIGIBILIDADE DOS PAGAMENTOS mencionados no contrato, nos termos do que estabelece o art. 273, seus incisos e parágrafos, do CPC, até que fique definitivamente fixado o valor de cada parcela efetivamente devido pelos Autores a Ré, o que é justificável inclusive como forma de economia processual.

Além disso Excelência, estando o contrato firmado pelas partes sub judice, vedada é a inscrição dos nomes dos autores em qualquer órgão, como o SPC, SERASA E CADIN.

Sobre o tema, colhe-se o seguinte entendimento:

“O Enunciado nº 0 do Superior Tribunal de Justiça, assevera que “é considerado como sendo constrangimento e ameaça vedados pelo Código de Defesa do Consumidor, o registro do nome do consumidor em cadastros de proteção ao crédito, quando o montante da dívida é objeto de discussão em juízo. (Resp. nº 170.281/SC, rel. Min. Barros Monteiro, 4ª Turma e Res nº 184.221 SC).

No mesmo norte:

“Deve ser vedada a inscrição do nome da devedora nos órgão controladores do crédito, na pendência da lide, pelos previsíveis prejuízos que tal medida resulta se o devedor está discutindo o contrato e o débito que lhe é exigido. Precedentes do STJ” (AI n. 98.000209-5, da Capital, Rel Pedro M. Abreu).

A orientação da jurisprudência acerca da inclusão do nome do devedor no rol de maus pagadores do SPC, SERASA, CADIN e similares tem evoluído para obstar tal procedimento quando o débito esteja sendo discutido judicialmente. Aliás, essa medida não raro oculta uma execrável forma de coagir o devedor inerme, recesoso de ver seu nome e credibilidade deslustrados, a pagar muito além do que realmente deve a título de “encargos”, cuja origem somente o credor sabe.

Colhemos o seguinte entendimento:

“Sub judice a quaestio, enquanto inexistir o trânsito em julgado, inadimissível é o lançamento do nome do devedor no SPC/SERASA, cujo ato configura instrumento de apoio visando a percepção do crédito controvertido, independentemente do desfecho da demanda. (1ª CC, AI n. 96004288-1 – Rel. Des. Francisco Oliveira Filho).

DO REQUERIMENTOS

Diante de todo o exposto, requerem, os Autores digne-se Vossa Excelência:

a) receber a presente com todos os documentos que a instruem;

b) conceder, LIMINARMENTE e inaudita alteram pars, a antecipação da tutela, com a suspensão temporária da exigibilidade das parcelas dos contratos objeto da lide, até r. decisão final a ser proferida neste feito bem como obstar de colocar a ré o nome dos autores aos cadastros do SPC, SERASA E CADIN, enquanto pendente esta lide que discute os contratos.

c) Determinar a citação da Ré, na pessoa de seu representante legal, para contestar a presente, querendo, no prazo legal, sob pena de revelia, constando do mandado ordem para que junte com a contestação o contrato original e seus anexos, bem como os respectivos extratos, com especificação dos juros e demais encargos cobrados sob as penas do art. 359. 

d) Processada e instruída a presente, determinar a revisão dos contratos, declarar-lhes a nulidade parcial, no tocante às cláusulas abusivas, com o conseqüente expurgo do anatocismo e redução dos juros e encargos aos limites legalmente definidos, fixando a forma de cálculo e o montante de cada parcela vincenda;

e) Condenar a Ré a pagar aos Autores, as custas despesas processuais, honorários de advogados, estes fixados em 20,0% (Vinte por Cento) calculados sobre o valor da condenação, e demais verbas de sucumbência, contemplando a totalidade da condenação o acréscimo de juros, correção monetária, e, no que for aplicável, a penalidade prevista no § único, do art. 42, da Lei n° 8.078/90.

f) Deferir aos requerentes a produção de todos os meios de provas admitidos em direito, documentais, testemunhais, depoimento pessoal, juntada de documentos, prova pericial,  além de outras. 

Dá a causa o valor de R$5.000,00 (cinco mil reais).

Termos em que, 

pedem deferimento.

Araranguá-SC., 

Edson Rodrigues

Advogado – OAB/SC – 13.717
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